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RESUMO
Neste trabalho, objetiva-se descrever e elaborar a análise e projeto de um sistema informatizado de apoio jurídico baseado nas técnicas de inteligência artificial a partir da técnica do raciocínio baseado em casos. É de conhecimento público o fato de os juízes não conseguirem acessar e organizar informações colhidas em casos similares para que sejam reaproveitados quando a questão se repete, pois cada processo envolve uma infinidade de pedidos e temas diversos. A partir desta problemática, a proposta deste trabalho visa fornecer aos juízes do trabalho a modelagem de um sistema voltado para a busca automática de processos similares auxiliando, os mesmos, na tomada de decisões em processos. Conseqüentemente, objetivo do presente trabalho, está a eficiência e agilidade na tomada de decisões e sentenças.
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 MOTIVAÇÃO
A justiça em nosso país é considerada lenta pelo motivo da demora em dar uma resposta a uma reclamação. Nesse diapasão, pode ser ler o depoimento de alguns juízes sobre esta constatação:

Juízes propõem soluções para tornar a Justiça do Trabalho mais eficiente 

O que fazer para que a Justiça do Trabalho cumpra sua missão de oferecer, num tempo razoável, o serviço de pacificação e resolução de conflitos que deve prestar à população? Este foi o tema da mesa-redonda “Desafios e Possibilidades para a Efetividade da Jurisdição Trabalhista”, a terceira do 5º Curso de Formação Inicial da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat). A mesa teve como coordenador o ministro do TST Horácio de Senna Pires, e como participantes o juízes Douglas Alencar Rodrigues, do TRT da 10ª Região (DF/TO), Mônica Sette Lopes, da 12ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte-MG, e a Audrey Choucair Vaz, da 10ª Região. 

O juiz Douglas Alencar ressaltou o excesso de recursos: só no ano passado, mais de dois milhões de processos foram autuados, e o número de processos novos por magistrado ao ano comprovam claramente a disparidade entre a demanda da sociedade e a resposta da Justiça. “No Rio de Janeiro, a taxa de congestionamento é de 64,52%. Isto significa que em 10 casos que entram no TRT da 1ª Região, só 3,5 são solucionados ao ano. Nosso sistema processual privilegiou a segurança em detrimento da celeridade”, concluiu. 

Como respostas ao desafio de diminuir a morosidade, o magistrado sugeriu a adoção de políticas públicas. Na sua avaliação, até recentemente a lógica tem sido a seguinte: à medida que aumenta o número de processos, aumenta-se o número de tribunais, de varas e de juízes. “Isso não funcionou”, afirmou. “Mais eficaz seria lutar por mudanças na postura dos próprios juízes para combater a morosidade, a litigiosidade endêmica, a recursividade absurda que acometem a Justiça do Trabalho.” Outra seria apostar ainda mais na conciliação. O juiz sugere ainda a redistribuição de juízes, das Regiões de menor demanda para as mais sobrecarregadas, por exemplo. Para isso, ressaltou, “é preciso romper com o formalismo, com o dogmatismo que assola a Justiça.” Interessante ainda seria criar, nos Tribunais, núcleos formados por juízes, servidores, representantes do Ministério Público e advogados, que apresentariam sugestões para melhorar o trâmite processual. “Além disso, é preciso continuar investindo pesadamente em tecnologia, e fomentar a utilização maciça do processo eletrônico”, alertou. 

A juíza Mônica Lopes relatou várias experiências práticas para combater a litigiosidade “com inteligência”. Para ela, é importante ressaltar a força que um juiz tem quando é sereno nas audiências, evitando acirrar ainda mais os conflitos e promovendo conciliações. Outro ponto a ser lembrado é manter a cordialidade com os advogados. Aluna da primeira turma da Enamat, a juíza do Trabalho substituta Audrey Vaz também aposta na conciliação para diminuir o número de processos que vão a julgamento. Ressaltou, porém, que a técnica não pode ser usada em todos os casos, como os que envolvem empresas de comportamento reiteradamente ilegal. E lembrou que agora a Justiça do Trabalho está lidando com novas realidades, como os acidentes do trabalho, que requerem mais estudos, dedicação e tempo dos juízes. (Fonte: Enamat) (ASCS/TST, 14/5/2008)

A cada dia, esse número de reclamações vem aumentando e os juizes vão ficando sobrecarregados de causas para resolver o mais rápido possível. Sendo assim, o sistema proposto servirá como uma importante ferramenta para o auxilio destas decisões com eficiência e em curto tempo.
Um processo trabalhista inicia com uma peça escrita, contendo em geral uma grande infinidade de pedidos por parte de um empregado contra seu patrão. Esse documento é apresentado para protocolo no setor de distribuição dos feitos na Justiça do Trabalho. Nesse setor, é designada uma Vara onde o processo prosseguirá e uma data de audiencia para que as partes sejam ouvidas, bem como para depoimento das testemunhas. As partes juntam documentos, e em geral são realizadas perícias. São realizadas várias audiencias em cada processo, até que ao final o juiz marca uma data para publicar a sua decisão que, atualmente, se torna disponível de acesso pelas partes na web.
Na visão lógica, cada caso é um caso, cada problema precisa de uma solução que poderá posteriormente ser aplicada a um novo caso. É nesse contexto que o sistema busca a integração das informações para que então seja montado esse “quebra cabeça” de maneira simples.
O direito trabalhista é uma área que está sempre em mudança, leis novas vão sendo criadas, profissões vão sofrendo mudanças, e sistemas para o apoio a essas mudanças vão ficando mais complexos e com difícil aceitação por parte do usuário. A partir do momento em que vemos as mudanças, no primeiro momento pensamos que é evolução, mas o que realmente pode estar acontecendo são os problemas aumentando na área processual trabalhista.

Atualmente, os fatos e fundamentos jurídicos são os dados de entrada para uma análise que deverá ser feita por um advogado, para então pedir o que o reclamante terá direito de acordo com a lei. Com isso, surge o processo, complementado com as provas, que serão posteriormente analisadas pelo juiz que então deverá dar a melhor solução ao caso. Tudo isso é rotineiro, sendo possível armazenar em um banco de dados e então abstrair toda essa informação para ajudar na solução de questões futuras.
De acordo com uma visita feita na Vara do Trabalho da cidade de São Leopoldo, foi constatado que os sistemas utilizados estão em plena fase de evolução e adaptação, com grande aceitação e satisfação dos usuários até o momento. No entanto, o juiz que é o usuário de maior importância na prestação jurisdicional, não está recebendo um programa adequado para a tarefa de julgar. Esse profissional necessita de um melhor acesso as suas próprias decisões no sistema de arquivos para poder valer-se desse material em outros julgamentos. Em vista da sobrecarga de tarefas que essa pessoa acumula no andamento do processo não dispõe de tempo suficiente para organizar seus julgados em arquivos, de forma a poder acessá-los na hora em que necessite.
O sistema atual, exige que o juiz efetue a sentença dentro de um módulo com arquivos por números e anos, não possibilitando a colocação de filtros mais específicos quanto a matéria julgada pelo mesmo profissional para sua utilização posterior.

Diante da situação apresentada, pretende-se propor a modelagem de um sistema que permita selecionar casos próximos ao caso em questão, de forma computacional, visando auxiliar a formulação de sentenças decisórias de processos judiciais que tramitam no Tribunal de Justiça do Trabalho do Rio Grande do Sul. É parecer de uma considerável parte dos juízes que a modernização da Justiça, com investimento em programas que auxiliem através de técnicas como a proposta, poderá gerar proveitosos benefícios para o sistema da justiça do trabalho e, conseqüentemente, para a população que se serve de seus serviços. 

OBJETIVOS
Objetivo geral

O objetivo deste trabalho é realizar a análise e modelagem de um sistema de seleção de sentenças similares, utilizando-se da técnica de inteligência artificial chamada raciocínio baseado em casos. A modelagem usará a notação a UML (Unified Modeling Language ou Linguagem de Modelagem Unificada), com o intuito de auxiliar a justiça do trabalho em agilidade e informatização.
Objetivos específicos

· Estudar a linguagem de modelagem de sistemas UML;

· Pesquisar as sentenças de ações judiciais; 

· Estudar conceitos e termos utilizados no âmbito jurídico;

· Pesquisar sistemas de sentenças utilizado nas Varas;

· Fundamentar os requisitos mínimos para o sistema, a partir de pesquisa bibliográfica;

· Modelar a proposta do sistema de sentenças.

METODOLOGIA
Como metodologia para elaboração deste trabalho, propomos as atividades seguintes, divididas em duas etapas:

Etapas para Trabalho de Conclusão I:

· Pesquisa bibliográfica sobre os métodos utilizados para a proposição de ações no poder judiciário;

· Elaboração e entrega do anteprojeto do trabalho de conclusão;

· Pesquisa bibliográfica sobre a legislação que permite a informatização do processo judiciário;

· Análise dos procedimentos adotados atualmente para as sentenças junto ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul;

· Pesquisa bibliográfica sobre modelagem de objetos com UML;

· Levantamento dos requisitos para o desenvolvimento do sistema de sentenças eletrônico;

· Redação e entrega do Trabalho de Conclusão I (TCI).

Etapas para Trabalho de Conclusão II:

· Elaboração de um layout das telas de para o sistema de sentenças eletrônico. Elaboração de diagramas de Caso de Uso, Estado, Seqüencial, Atividades e de Classes para a modelagem do sistema;

· Avaliação da eficiência e adequação do sistema proposto, através de entrevista com juízes e funcionários do poder judiciário;

·  Redação e entrega do Trabalho de Conclusão II (TCII).

CRONOGRAMA
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